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15.10.10.302.0058.2554.3.3.50.00
MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE .............250.000,00
15.10.10.305.0062.2124.3.3.90.00
VIGILANCIA EM SAUDE ...........................100.000,00
15.10.10.302.0070.2552.4.4.90.00
INVESTIMENTO NA REDE DE SAUDE .....250.000,00
TOTAL  .................................................14.680.562,72

Art. 2º - As despesas decorrentes da abertura do 
Crédito Suplementar de que trata o artigo anterior 
serão cobertas com recursos oriundos de:

 I – Na quantia de R$ 14.680.562,72 (quatorze 
milhões, seiscentos e oitenta mil, quinhentos e 
sessenta e dois reais e setenta e dois centavos) 
oriundos de parte do superávit financeiro, pro-
venientes da Fonte de Recurso 92 (transferências 
e convênios estaduais vinculados-exercícios an-
teriores), relacionados aos Códigos de Aplicação 
300.0019 (VIG - DST, HIV/AIDS, HEPATITES VIRAIS 
E TUBERCULOSE), 300.0027 (MAC-MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE), 300.0704 (RECURSO ESTADU-
AL - AQUIS EQUIP MAT PERM - ATENÇÃO BAS 01), 
300.0705 (RECURSO ESTADUAL - AQUIS EQUIP 
MAT PERM - SAÚDE MENTAL 01), 312.0001 (CUR-
SOS PARA COMBATE AO CORONAVÍRUS); Fonte de 
Recurso 95 (transferências e convênios federais 
vinculados-exercícios anteriores), relacionados ao 
Código de Aplicação 312.0001 (RECURSOS PARA 
COMBATE AO CORONAVÍRUS).

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data da 
publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de fevereiro de 

2022. 
ROGÉRIO SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

ADRIANO LUIZ LEOCADIO
SECRETÁRIO DE FINANÇAS

Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de feverei-
ro de 2022.

RODRIGO SALES
CHEFE DO DEPARTAMENTO

DECRETO Nº 9.600
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022

REAJUSTA O VALOR DA TARIFA DAS LINHAS CON-
VENCIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO 
DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

ROGÉRIO SANTOS, Prefeito Municipal de San-
tos, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 

DECRETA:
Art. 1º Fica reajustado para R$ 4,95 (quatro reais 

e noventa e cinco centavos) o valor da tarifa das li-
nhas convencionais do transporte coletivo urbano 

municipal, a partir da 0h (zero hora) do dia 20 de 
fevereiro de 2022.

Art. 2º Fica reajustado para R$ 2,45 (dois reais 
e quarenta e cinco centavos) o valor da tarifa aos 
domingos, para passageiro que utilizar o cartão 
eletrônico, tipo “cartão magnético”, para paga-
mento da passagem das linhas convencionais do 
transporte coletivo urbano municipal, a partir da 
0h (zero hora) do dia 20 de fevereiro de 2022.

Art. 3º Fica reajustado R$ 2,45 (dois reais e qua-
renta e cinco centavos) o valor da tarifa escolar das 
linhas convencionais do transporte coletivo urba-
no municipal, a partir da 0h (zero hora) do dia 20 
de fevereiro de 2022.

Art. 4º Fica concedida a gratuidade da tarifa para 
passageiro menor de 5 (cinco) anos de idade, das 
linhas convencionais do transporte coletivo urba-
no municipal.

Art. 5º Este decreto entra em vigor a partir de 20 
de fevereiro de 2022.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de fevereiro de 

2022.
ROGÉRIO SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de feverei-
ro de 2022.

 RODRIGO SALES
CHEFE DO DEPARTAMENTO

DECRETO Nº 9.601
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022

REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR Nº 1.132, 
DE 17 DE SETEMBRO DE 2021, QUE INSTITUI O PRO-
GRAMA DE INCENTIVO FISCAL DE APOIO À CULTU-
RA – PROMICULT – PARA REALIZAÇÃO DE PROJETOS 
CULTURAIS, CRIA O CERTIFICADO DE INCENTIVO 
ESPECÍFICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ROGÉRIO SANTOS, Prefeito Municipal de San-
tos, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 

DECRETA:

CAPÍTULO I
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO 

FISCAL DE APOIO À CULTURA
Art. 1º O Programa Municipal de Incentivo Fiscal 

de Apoio à Cultura – PROMICULT, denominado Al-
cides Mesquita, criado pela Lei Complementar nº 
1.132, de 17 de setembro de 2021, tem a finalidade 
de captar e canalizar recursos públicos ou priva-
dos, provenientes de pessoas físicas ou jurídicas, 
para a criação, o desenvolvimento e ou produção 
de projetos, como atividade fim, experimental ou 
de formação.

Art. 2º Para efeito deste decreto considera-se:
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I – projeto cultural: conjunto de ações organi-
zadas e sistematizadas, destinadas às finalidades 
previstas na Lei Complementar nº 1.132, de 17 de 
setembro de 2021, e neste decreto, desenvolvidas 
por entidade de natureza cultural ou educacio-
nal ou pessoa física, que preencham os requisitos 
deste decreto;

II – proponente: pessoa física ou pessoa jurídica, 
de direito público ou privado, com fins não eco-
nômicos, de natureza cultural ou educacional, que 
tenha projetos culturais aprovados nos termos 
deste decreto;

III – patrocínio: transferência, gratuita e em ca-
ráter definitivo, de numerário para realização de 
projetos culturais, com finalidade promocional e 
institucional de publicidade;

IV – apoio: transferência, gratuita e em caráter 
definitivo, de numerário para a realização de pro-
jetos culturais sem finalidade promocional;

V – patrocinador: pessoa física ou jurídica que 
aporte recursos para a realização de projetos cul-
turais aprovados pela Comissão Interdisciplinar 
de Avaliação e Concessão – CIAC, nos termos da 
Lei Complementar nº 1.132, de 17 de setembro de 
2021;

VI – apoiador: pessoa física ou jurídica que apor-
te recursos para a realização de projetos culturais 
aprovados pela Comissão Interdisciplinar de Ava-
liação e Concessão – CIAC, nos termos da Lei Com-
plementar nº 1.132, de 17 de setembro de 2021, 
sem finalidade promocional;

VII – CIFAC: Certificado de Incentivo Fiscal de 
Apoio à Cultura para realização de projetos cultu-
rais;

VIII – CIAC: Comissão Interdisciplinar de Avalia-
ção e Concessão – CIAC, a quem compete a análise 
do mérito orçamentário-financeiro dos projetos 
culturais apresentados;

IX – gerenciador: pessoa designada pela Secre-
taria Municipal de Cultura para acompanhar a exe-
cução do projeto.

CAPÍTULO II
DO CERTIFICADO DE INCENTIVO FISCAL DE 

APOIO À CULTURA– CIFAC
Art. 3º Os Certificados de Incentivo Fiscal de 

Apoio à Cultura para realização de projetos cultu-
rais - CIFAC serão emitidos em favor do patrocina-
dor ou apoiador.

§ 1º A emissão do CIFAC somente se dará após 
aprovação da CIAC atestando a captação e o repas-
se de recursos, acompanhado de cópia de recibo 
do valor aportado e de apreciação da Secretaria 
Municipal de Finanças - SEFIN.

§ 2º O CIFAC será entregue ao apoiador ou pa-
trocinador mediante apresentação do documento 
que comprove o repasse de recursos ao propo-

nente.
Art. 4º Os titulares de CIFAC poderão utilizá-los 

para pagamento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISSQN ou do Imposto Predial 
e Territorial Urbano – IPTU, até o limite de 20% (vin-
te por cento) do montante devido nos exercícios 
vindouros, desde que comprovada a destinação 
dos recursos ao programa, atestada pela SECULT 
e observado o prazo de validade dos mesmos, de-
vendo o patrocinador e/ou apoiador optar por um 
dos impostos para incidência do benefício fiscal.

Art. 5º Compete à SECULT instituir o controle 
de emissão dos certificados, os quais serão nume-
rados, sequencialmente, em ordem cronológica 
anual e inscritos junto ao cadastro de titulares de 
CIFAC, administrados pela Secretaria, observadas 
as disposições regulamentares.

CAPÍTULO III
DA APLICAÇÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS

Art. 6º A transferência dos recursos ao Fundo de 
Assistência à Cultura – FACULT, prevista no artigo 
14, § 1º da Lei Complementar nº 1.132/2021, será 
realizada através de Documento de Arrecadação 
Municipal (DAM) emitido pela Secretaria Municipal 
de Cultura.

Parágrafo único. Os projetos que não realiza-
rem o repasse ao Fundo de Assistência à Cultu-
ra – FACULT não terão suas prestações de contas 
aprovadas e estarão passíveis das sanções legais 
cabíveis, previstas no artigo  24, § 3º da Lei Com-
plementar nº 1.132/2021.

Art. 7º Os projetos culturais realizados por meio 
dos benefícios deste decreto deverão portar a lo-
gomarca da Prefeitura junto a do patrocinador e/
ou apoiador e a do proponente.

Art. 8º Os recursos provenientes de apoios ou 
patrocínios obtidos nos termos deste decreto de-
verão ser depositados em conta bancária especí-
fica e exclusiva para o projeto e que tenha como 
titular o proponente aprovado.

CAPÍTULO IV
DOS PROJETOS CULTURAIS A SEREM 

INCENTIVADOS
Art. 9º A Secretaria Municipal de Cultura publica-

rá resolução e portaria do Secretário Municipal de 
Cultura estabelecendo datas, prazos, documenta-
ções e demais regras necessárias para a inscrição 
dos projetos culturais no PROMICULT.

Parágrafo único. O projeto cultural deverá ser 
apresentado por proponente sediado em Santos.

Art. 10. Será estabelecido, mediante resolução 
do Secretário Municipal de Cultura, para cada um 
dos segmentos relacionados no artigo 2º da Lei 
Complementar nº 1.132/2021, o valor máximo de 
captação de projetos destinados à obtenção de in-
centivo fiscal.
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CAPÍTULO V
DAS CONSTRUÇÕES, EDIFICAÇÕES, REFORMAS, 

OBRAS E SERVIÇOS DE ARQUITETURA E 
ENGENHARIA

Art. 11. A aprovação de projetos culturais que 
envolvam implementação, reforma ou novas cons-
truções em entidades de direito privado ficará con-
dicionada à formalização de parceria com a Prefei-
tura Municipal de Santos, bem como à utilização 
do espaço por crianças, adolescentes, idosos ou 
pessoas com deficiência, em situação de vulnera-
bilidade social, pelo período de 5 (cinco) anos.

Art. 12. Os projetos culturais que tenham por 
objeto construção, edificação, reformas ou qual-
quer outro tipo de obra ou serviço de arquitetura 
e engenharia deverão obedecer às regras defini-
das por meio de resolução do Secretário Municipal 
de Cultura, conforme artigo 22, e deverão obriga-
toriamente conter:

I – projeto básico, contendo plantas, orçamen-
to e memorial descritivo e visão global da obra e 
identificação de todos os seus elementos constitu-
tivos;

II – soluções técnicas globais e localizadas, sufi-
cientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes du-
rante as fases de elaboração do projeto executivo 
e de realização das obras e montagem;

III – identificação dos tipos de serviços a execu-
tar e de materiais e equipamentos a incorporar à 
obra, com suas respectivas especificações, que as-
segurem os melhores resultados para o empreen-
dimento;

IV – proposições que possibilitem o estudo e a 
dedução de métodos construtivos, instalações pro-
visórias e condições organizacionais para a obra;

V – detalhamento do custo global da obra, fun-
damentado em quantitativos de serviços e forne-
cimentos propriamente avaliados;

VI – comprovação da propriedade do bem imó-
vel objeto do projeto de construção, edificação 
e reforma ou que venha receber qualquer outro 
tipo de obra ou serviço de engenharia.

Parágrafo único. Após avaliação preliminar da 
documentação apresentada, a CIAC solicitará pa-
recer técnico à Secretaria Municipal de Infraestru-
tura e Edificações (SIEDI) e/ou Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano (SEDURB) e/ou Secre-
taria Municipal de Serviços Públicos (SESERP).

CAPÍTULO VI
DA COMISSÃO INTERDISCIPLINAR DE AVALIAÇÃO 

E CONCESSÃO – CIAC
Art. 13. Os interessados em compor a CIAC, 

como representante, nos termos dos incisos V e VI 
do artigo 16 da Lei Complementar nº 1.132/2021, 
deverão efetuar inscrição prévia na Secretaria Mu-
nicipal de Cultura, em datas e horários pré-deter-
minados e divulgados no Diário Oficial do Municí-

pio, por meio de Portaria do Secretário Municipal 
de Cultura, com o fim específico de candidatar-se 
a membro da CIAC.

CAPÍTULO VII
DA AVALIAÇÃO DOS PROJETOS

Art. 14. Os projetos inscritos serão encaminha-
dos à CIAC para aprovação e verificação de seu 
enquadramento no artigo 2º da Lei Complemen-
tar nº 1.132/2021 e nos objetivos do PROMICULT, 
previstos no artigo 19 da Lei Complementar nº 
1.132/2021.

Parágrafo único. Salvo indeferimento anterior 
por erro ou falta formal, não será permitida a re-
apresentação de projetos durante o período de 1 
(um) ano.

Art. 15. Terão prioridade os projetos apresen-
tados que já contenham a carta de intenções de 
contribuintes patrocinadores e/ou apoiadores, 
permanecendo o patrocinador e/ou apoiador con-
dicionado à realização do projeto.

Parágrafo único. Em caso de desistência, por 
parte do patrocinador e/ou apoiador, o projeto 
deverá ser reapresentado para nova avaliação.

Art. 16. A CIAC encaminhará ao Secretário Mu-
nicipal de Cultura, a lista dos projetos aprovados 
para publicação no Diário Oficial do Município.

§ 1º Os proponentes serão notificados, por pu-
blicação no Diário Oficial do Município, dos mo-
tivos da decisão quanto a não aprovação de seu 
projeto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a par-
tir da data da publicação de que trata o “caput” 
deste artigo.

§ 2º Da notificação a que se refere o parágrafo 
anterior, caberá pedido de reconsideração à CIAC, 
dentro de 05 (cinco) dias após a publicação a ser 
decidido no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 17. A aprovação somente terá eficácia após 
publicação de ato oficial contendo o título do pro-
jeto aprovado e a instituição por ele responsável, 
o valor autorizado para obtenção do CIFAC e o seu 
prazo de validade.

Art. 18. A existência de pendências ou irregula-
ridades na execução de projetos do proponente 
ou patrocinador e/ou apoiador junto ao Município 
de Santos, suspenderá a análise ou concessão de 
novos incentivos, até a efetiva regularização.

CAPÍTULO VIII
DA CAPTAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 19. A execução do projeto cultural aprova-
do só poderá ser iniciada após a integralização dos 
recursos envolvidos.

Art. 20. O proponente deverá comunicar à CIAC 
a captação de quaisquer recursos no prazo de 5 
(cinco) dias, encaminhando o recibo do valor cap-
tado para análise da comissão.

Art. 21. O proponente terá o prazo máximo de 
até 1 (um) ano, não podendo ultrapassar o limite 
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do exercício fiscal em que o projeto foi aprovado, 
para captação dos recursos e para efeito de emis-
são do CIFAC.

§ 1º Caso o proponente não consiga executar 
o projeto no exercício fiscal em que o projeto foi 
aprovado, o mesmo deverá solicitar formalmente 
à CIAC a prorrogação do prazo para execução e 
prestação de contas.

§ 2º Do prazo de captação de recursos, não há 
prorrogação.

CAPÍTULO IX
DO ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E 

PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 22. Os projetos aprovados serão acompa-

nhados e avaliados tecnicamente por uma unida-
de administrativa gestora indicada pela SECULT, 
cabendo a execução financeira à SEFIN.

Parágrafo único. Sempre que necessário, as 
unidades administrativas utilizarão técnicos habi-
litados para análise e parecer sobre os projetos.

Art. 23. A prestação de contas de recursos re-
cebidos ou captados no âmbito do PROMICULT 
deverá ser entregue pelo proponente à Secretaria 
Municipal de Cultura no prazo de 30 (trinta) dias 
contados do encerramento da execução do proje-
to, conforme cronograma de atividades.

Parágrafo único. A prestação de contas deverá 
observar as normas estabelecidas em resolução 
do Secretário Municipal de Cultura.

Art. 24. Ao término do projeto, a unidade admi-
nistrativa responsável fará uma avaliação final de 
forma a verificar a fiel aplicação dos recursos, en-
caminhando relatório analítico para o Secretário 
Municipal de Cultura, ao Conselho Municipal de 
Cultura e à CIAC, observadas as normas e procedi-
mentos estabelecidos neste decreto, bem como a 
legislação em vigor.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. Não poderá o mesmo projeto ser apre-
sentado fragmentado ou parcelado por propo-
nentes diferentes.

Art. 26. O projeto apresentado não pode ter sido 
selecionado e contemplado com verba do Concur-
so de Apoio a Projetos Culturais Independentes no 
Município de Santos (FACULT).

Art. 27. As organizações sociais somente pode-
rão pleitear recursos do PROMICULT se o projeto 
proposto não estiver contemplado em Termo de 
Gestão, Termo de Colaboração ou Termo de Fo-
mento, celebrado com a Secretaria Municipal de 
Cultura.

Art. 28. A SECULT, mediante a realização de 
campanhas e promoções, estimulará apoios, pa-
trocínios e investimentos em projetos culturais, 
nos termos da Lei Complementar nº 1.132, de 17 

de setembro de 2021, e deste decreto, garantindo 
o acesso de todos os trabalhadores da cultura aos 
benefícios previstos.

Art. 29. As despesas com a execução deste de-
creto correrão pelas dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 30. Este decreto entra em vigor na data da 
publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de fevereiro de 

2022.
ROGÉRIO SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de feverei-
ro de 2022.

RODRIGO SALES
CHEFE DO DEPARTAMENTO

DECRETO Nº 9.602
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022

ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 9.173, 
DE 06 DE JANEIRO DE 2021, QUE NOMEIA MEM-
BROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO 
MEIO AMBIENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ROGÉRIO SANTOS, Prefeito Municipal de San-
tos, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 

DECRETA:
Art. 1º Os incisos II e XV do artigo 1º do Decreto 

nº 9.173, de 06 de janeiro de 2021, passam a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 1º […]
II – Departamento de Proteção e Defesa Civil – 

SESEG:
Titular: Pacita Lopes Franco; 
Suplente: Victor Arroyo da Silva do Valle;
[…]
XV – Secretaria Municipal de Assuntos Portuá-

rios e Projetos Especiais:
Titular: Adilson Luiz Gonçalves;
Suplente: Tamara Ribeiro dos Anjos;”

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da 
publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de fevereiro de 

2022.
ROGÉRIO SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de feverei-
ro de 2022.

RODRIGO SALES
CHEFE DO DEPARTAMENTO


